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RESUMO 

 

Busca-se refletir sobre a(s) causa(s) da impunidade dos agentes políticos acusados em Ações 

de Improbidade Administrativa por atos tipificados nos artigos 9º, 10, 10-A e 11, da Lei nº 

8.429, de 02 de junho de 1992, e alterações posteriores, a qual regulamenta o art. 37, §4º, da 

Constituição Federal/1988. A conjuntura por que passa o país, com a sensação de corrupção 

cada vez mais crescente, sobretudo após o desencadeamento da “Operação Lava-Jato”, é um 

convite à compreensão desse fenômeno social, de implicações jurídicas, na medida em que o 

combate às práticas ímprobas desses agentes por parte do Ministério Público não tem obtido 

satisfatoriamente a responsabilização administrativa dos agentes políticos envolvidos em 

escândalos de corrupção, a par de sua incipiente responsabilização criminal, como se observa 

no noticiário cotidiano. A literatura tem mostrado que apenas os corréus (na maioria 

servidores públicos) têm sido punidos, mas não com base nessa lei, e sim em instauração de 

processos disciplinares, o que não ocorre com os políticos. A Lei de Improbidade 

Administrativa (LIA) coíbe a desonestidade na gestão pública, punindo os atos que importam 

em enriquecimento ilícito, lesão ao erário e ofensa aos princípios da administração pública, 

colimando sanções civis (multa, ressarcimento do dano) e administrativas, equiparáveis a 

penais (perda de bens, suspensão de direitos políticos, etc), o que exige, para sua aplicação, a 

responsabilidade subjetiva dos agentes públicos, devidamente demonstrada no processo. Para 

tanto, utilizou-se de uma análise da LIA em contraponto a um julgado do STJ (REsp 

1.605.101/RN), que é paradigmático da controvérsia ora pesquisada, à luz da fundamentação 

teórica de Zavascki (2005), acerca do processo coletivo instaurado pela ação de improbidade, 

procurando-se relacionar a ratio decidendi do Recurso Especial 1.605.101/RN, relatoria do 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, com o quadro teórico aludido. Conclui-se, ao final, haver 

deficiência das ações de improbidade administrativa, instauradas pelos órgãos do Ministério 

Público, em demonstrar os elementos subjetivos (DOLO ou CULPA) das condutas delituosas 
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dos políticos, o que tem motivado sua impunidade na seara administrativa, conforme se 

depreende do aresto cotejado. 
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